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RESUMO
O saneamento básico representa um dos 
pilares fundamentais para a promoção da 
saúde pública, a garantia de qualidade de 
vida e a consolidação do desenvolvimento 
sustentável. Ele abrange um conjunto de 
serviços essenciais, como o abastecimento 
de água potável, a coleta, o tratamento e a 
disposição final adequada do esgoto sanitá-
rio, a gestão dos resíduos sólidos e o manejo 
eficiente das águas pluviais urbanas. A ine-
xistência ou precariedade desses serviços 
resulta em sérios impactos sociais, ambien-
tais e econômicos, especialmente em comu-
nidades vulneráveis, onde a incidência de 
doenças infecciosas de veiculação hídrica, 
como diarreia, hepatite A e leptospirose, é 
significativamente maior. Além disso, a falta 
de saneamento contribui para a contamina-
ção de corpos d’água, degradação do solo, 
poluição atmosférica e sobrecarga dos sis-
temas de saúde pública. Nesse contexto, o 
acesso universal ao saneamento básico é re-
conhecido pelas Nações Unidas como um di-
reito humano essencial e condição indispen-
sável para a promoção da equidade social 
e da justiça ambiental. No Brasil, apesar de 
avanços pontuais, ainda persistem grandes 
desigualdades regionais e desafios estrutu-
rais que dificultam a ampliação da cobertura 
desses serviços, sobretudo em áreas rurais, 
periferias urbanas e territórios indígenas. 
Este artigo tem como objetivo analisar a im-
portância do saneamento básico sob a ótica 
da saúde pública e do desenvolvimento sus-
tentável, destacando os benefícios socioe-
conômicos e ambientais decorrentes de sua 
implementação eficaz, os principais entra-
ves enfrentados pelo país e a necessidade de 
políticas públicas integradas, planejamento 
estratégico e investimentos contínuos para 
assegurar a universalização do acesso de 
forma justa e duradoura.

PALAVRAS-CHAVE: saneamento, saúde, de-
senvolvimento, políticas públicas

INTRODUÇÃO
O saneamento básico, que abrange o forne-

cimento de água potável, o tratamento e a 
disposição adequada de esgoto, a gestão de 
resíduos sólidos e a drenagem urbana, cons-
titui um dos pilares essenciais para a promo-
ção da saúde pública, a melhoria da quali-
dade de vida e a preservação ambiental. A 
presença desses serviços está diretamente 
ligada à redução de doenças, à proteção dos 
recursos hídricos e ao desenvolvimento ur-
bano sustentável. Contudo, apesar de sua 
importância estratégica, milhões de brasilei-
ros ainda vivem à margem desse direito fun-
damental, enfrentando condições precárias 
que comprometem sua saúde, segurança e 
dignidade.
A precariedade ou ausência de saneamen-
to básico está intrinsecamente associada à 
propagação de doenças de veiculação hídri-
ca, como diarreia, hepatite A, leptospirose e 
o cólera, além de provocar a degradação de 
mananciais e solos, contribuindo para a per-
petuação da pobreza e para a ampliação das 
desigualdades sociais. As populações mais 
vulneráveis — frequentemente localizadas 
nas periferias urbanas e em áreas rurais iso-
ladas — são as mais afetadas, refletindo um 
problema estrutural que vai além da esfera 
técnica e atinge dimensões sociais, econô-
micas e políticas.
Reconhecendo a gravidade desse cenário, a 
Organização das Nações Unidas (ONU) de-
clarou o acesso ao saneamento como um 
direito humano essencial, indispensável 
para a concretização da dignidade, da equi-
dade e da justiça social. Dentro da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 
o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) 6 propõe metas ambiciosas para asse-
gurar a disponibilidade e gestão sustentável 
da água e do saneamento para todos até o 
final da década. A efetivação dessas metas 
demanda não apenas investimentos em in-
fraestrutura, mas também vontade política, 
planejamento estratégico e mobilização so-
cial.
Neste contexto, o presente artigo tem como 
objetivo analisar a importância do sanea-
mento básico como instrumento central 
para a promoção da saúde pública e do de-
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senvolvimento sustentável. Serão discuti-
dos, ao longo do texto, os impactos da ca-
rência de saneamento sobre a incidência de 
doenças, os reflexos sociais e econômicos 
dessa realidade e os desafios enfrentados 
pelo Brasil na busca pela universalização 
desses serviços essenciais. A abordagem 
adotada procura evidenciar que o sanea-
mento não é apenas uma questão técnica 
ou ambiental, mas um elemento estruturan-
te para a construção de um país mais justo, 
saudável e sustentável.

CONTEXTO HISTÓRICO DA PROBLEMÁTICA 
DO SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL
A problemática do saneamento básico no 
Brasil possui raízes históricas profundas, 
que remontam ao período imperial e se es-
tendem até os dias atuais. Desde o século 
XIX, a carência de infraestrutura sanitária 
adequada e a fragilidade das políticas pú-
blicas nessa área resultaram em severas 
consequências para a saúde da população 
e para o desenvolvimento socioeconômico 
do país. As grandes cidades, como o Rio de 
Janeiro — então capital do Império —, torna-
ram-se epicentros dessa crise, evidencian-
do o impacto da urbanização acelerada e 
desordenada sobre as condições de vida da 
população.
Durante o século XIX, o Rio de Janeiro en-
frentava surtos recorrentes de doenças in-
fecciosas, como cólera, peste bubônica, varí-
ola, tifo e febre amarela, especialmente nos 
meses mais quentes. A cidade, com um cres-
cimento populacional desordenado, dispu-
nha de poucas soluções para o esgotamento 
sanitário, e os córregos e rios que a abaste-
ciam eram simultaneamente utilizados para 
o despejo de dejetos humanos e resíduos in-
dustriais. Esse ciclo de contaminação trans-
formou a água, um bem essencial, em vetor 
de enfermidades. Como um dos principais 
portos do país, o Rio de Janeiro recebia em-
barcações de diferentes partes do mundo, o 
que facilitava a entrada de novas epidemias 
e dificultava o controle sanitário.
A insalubridade urbana afetava principal-
mente as populações mais pobres, como 
escravizados que foram libertos, recém-li-
bertos, imigrantes e trabalhadores margi-
nalizados, que viviam em cortiços e favelas 
sem acesso a água potável, coleta de lixo ou 

esgoto tratado. Enquanto as classes mais 
abastadas contavam com maior acesso a 
serviços médicos e infraestrutura, os seg-
mentos vulneráveis da sociedade sofriam 
as piores consequências dessas condições, 
o que se refletia em alarmantes índices de 
mortalidade infantil e em grandes disparida-
des sociais.
As primeiras tentativas de intervenção do 
poder público na área de saneamento foram 
incipientes. Em meados do século XIX, come-
çaram a surgir projetos para a construção 
de redes de esgoto no Rio de Janeiro, mas 
esses esforços eram pontuais e não acom-
panhavam o crescimento populacional. A 
abordagem predominante, em vez de inves-
tir em melhorias estruturais, era repressiva: 
buscava-se "disciplinar" os hábitos da popu-
lação pobre, culpando-a pela insalubridade, 
enquanto os problemas estruturais continu-
avam negligenciados.
Foi apenas no final do século XIX e início do 
século XX que o Brasil começou a organizar 
uma resposta mais sistemática às crises sa-
nitárias, influenciado por novas descobertas 
da microbiologia e pela atuação de figuras-
-chave da saúde pública. Nesse contexto, 
destaca-se a atuação do médico e cientista 
Oswaldo Cruz, que trouxe ao país conheci-
mentos adquiridos na França e iniciou uma 
revolução na saúde pública brasileira.
Ao assumir a direção do Instituto Soroterá-
pico Federal, em Manguinhos, Cruz liderou 
campanhas de combate a doenças epidêmi-
cas, como a febre amarela, a peste bubôni-
ca e a varíola. Implementou medidas como 
o controle de vetores (mosquitos e ratos), 
campanhas de vacinação obrigatória e ações 
de desinfecção urbana. A criação das patru-
lhas sanitárias — equipes que percorriam os 
bairros aplicando medidas de controle sani-
tário — foi uma inovação para a época.
Apesar de cientificamente embasadas, essas 
ações enfrentaram forte resistência popular, 
especialmente por seu caráter autoritário. A 
obrigatoriedade da vacinação culminou na 
Revolta da Vacina, em 1904, quando a popu-
lação do Rio de Janeiro protestou violenta-
mente contra as medidas do governo. Essa 
revolta refletiu tanto o medo e a desinfor-
mação em relação às vacinas quanto a insa-
tisfação com a forma impositiva com que as 
ações sanitárias eram conduzidas, sem diá-
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logo ou participação popular.
Ainda assim, os esforços de Oswaldo Cruz 
foram decisivos para a erradicação da febre 
amarela na capital até 1907 e para a conso-
lidação de uma política sanitária nacional. 
Suas campanhas resultaram em avanços le-
gislativos e na criação de instituições dedi-
cadas à pesquisa e ao controle de doenças, 
como a Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), 
que se tornaria referência internacional em 
saúde pública, produção de vacinas e ciência 
biomédica.
O legado de Oswaldo Cruz demonstra que o 
enfrentamento das doenças urbanas não se 
dá apenas pela medicina curativa, mas so-
bretudo por meio de ações preventivas, es-
truturais e integradas — como o saneamen-
to básico. Sua atuação revelou que a saúde 
pública é uma questão coletiva, dependente 
de condições ambientais e sociais adequa-
das.
Assim, o contexto histórico do saneamento 
básico no Brasil revela não apenas a omis-
são histórica do Estado em garantir esse 
direito essencial, mas também os esforços 
pioneiros que lançaram as bases para a 
construção de políticas mais eficazes. Ainda 
que os avanços tenham sido significativos 
em determinados períodos, a desigualdade 
no acesso ao saneamento permanece como 
um dos principais obstáculos ao desenvolvi-
mento social e à justiça ambiental no país. 
Compreender esse histórico é essencial para 
entender os desafios atuais e a necessidade 
urgente de políticas públicas estruturadas, 
equitativas e sustentáveis.

COMO O SANEAMENTO BÁSICO AFETA O ÍN-
DICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
O saneamento básico desempenha um pa-
pel central no desenvolvimento humano, 
impactando diretamente dimensões fun-
damentais como saúde, educação e renda, 
pilares que compõem o Índice de Desenvol-
vimento Humano (IDH). Apesar dos avanços 
observados nos grandes centros urbanos 
brasileiros nas últimas décadas, ainda per-
siste um enorme desafio para garantir o 
acesso universal e igualitário a esses servi-
ços essenciais, sobretudo em áreas rurais, 
regiões periféricas e comunidades vulnerá-
veis.
A ausência de saneamento básico compro-

mete o direito à moradia digna, perpetua 
desigualdades sociais e limita o potencial de 
desenvolvimento das populações afetadas. 
Para enfrentar esse quadro, o Brasil estabe-
leceu marcos legais importantes, como a Lei 
nº 9.984/2000, que criou a Agência Nacional 
de Águas (ANA), responsável por regulamen-
tar, fiscalizar e definir normas técnicas para 
os serviços de saneamento em âmbito na-
cional. Vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, a ANA tem um papel estratégico na 
formulação de diretrizes e na definição de 
padrões de qualidade, metas de universali-
zação e modelos tarifários.
Outro marco decisivo foi a promulgação da 
Lei nº 11.445/2007, conhecida como o Marco 
Legal do Saneamento Básico, posteriormen-
te atualizada pela Lei nº 14.026/2020. Essa 
legislação visa garantir a universalização dos 
serviços até 2033, estabelecendo que pelo 
menos 90% da população brasileira tenha 
acesso ao tratamento de esgoto e 99% ao 
abastecimento de água potável. O novo mo-
delo normativo prevê parcerias público-pri-
vadas e exige que os contratos de conces-
são contemplem metas claras de expansão, 
cronogramas, indicadores de desempenho 
e mecanismos de fiscalização. O acesso a 
recursos públicos federais passou a depen-
der do cumprimento das exigências legais e 
regulatórias, estimulando maior eficiência, 
transparência e responsabilidade na presta-
ção dos serviços.
Com o fortalecimento da ANA e a exigência 
de licitações públicas para a escolha de ope-
radores, o novo marco busca impulsionar a 
competitividade e ampliar os investimentos 
no setor, especialmente em regiões histo-
ricamente negligenciadas. Essa mudança é 
fundamental para enfrentar os desafios de 
universalização e melhorar os indicadores 
socioeconômicos do país.
O saneamento básico também está direta-
mente relacionado aos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS), propostos 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) 
na Agenda 2030. Em especial, o ODS 6 es-
tabelece a meta de assegurar a disponibi-
lidade e a gestão sustentável da água e do 
saneamento para todos. A efetivação dessa 
meta impacta positivamente diversas outras 
áreas, como a saúde pública, a educação, a 
igualdade de gênero, a redução da pobreza 
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e a preservação ambiental. O acesso à água 
potável e ao tratamento de esgoto é, portan-
to, reconhecido como um direito humano 
essencial, indispensável para garantir digni-
dade, equidade e bem-estar à população.
Entretanto, o caminho rumo à universaliza-
ção ainda é longo e desafiador. De acordo 
com dados do Sistema Nacional de Informa-
ções sobre Saneamento (SNIS, 2022), mais 
de 35 milhões de brasileiros ainda vivem 
sem acesso à água potável, enquanto cerca 
de 100 milhões não dispõem de coleta e tra-
tamento de esgoto. As regiões Norte e Nor-
deste concentram os maiores déficits, em 
razão de fatores históricos, geográficos e es-
truturais, o que contribui para a persistência 
de profundas desigualdades regionais. O Re-
latório Luz da Agenda 2030 (2023) confirma 
que o Brasil está atrasado no cumprimento 
das metas do ODS 6, exigindo ações coorde-
nadas e investimentos expressivos.
Segundo estimativas da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS, 2022), a melhoria no sa-
neamento básico pode reduzir em até 80% a 
incidência de doenças de veiculação hídrica, 
como diarreia, hepatite A, cólera e outras 
infecções intestinais. Nas áreas carentes 
desses serviços, especialmente nas perife-
rias urbanas, tais doenças são recorrentes, 
gerando altas taxas de internação, morta-
lidade infantil e sobrecarga nos sistemas 
públicos de saúde. A ausência de banheiros 
nas residências e o descarte inadequado de 
esgoto expõem as populações mais vulne-
ráveis a condições insalubres, além de re-
presentar riscos adicionais para mulheres e 
crianças, especialmente no que diz respeito 
à segurança e à dignidade.
Além dos benefícios à saúde, o saneamen-
to impacta positivamente a economia. Com 
menos pessoas adoecendo, a população 
economicamente ativa apresenta menor 
absenteísmo no trabalho, o que aumenta a 
produtividade e reduz os custos trabalhistas. 
A diminuição das internações por doenças 
evitáveis permite a realocação de recursos 
públicos em outras áreas prioritárias, como 
educação e infraestrutura. Estudos demons-
tram que cada R$ 1 investido em saneamen-
to gera uma economia de até R$ 4 em gastos 
com saúde pública.
Do ponto de vista urbanístico, áreas aten-
didas por redes de esgoto e água encana-

da tendem a se valorizar economicamente, 
atraindo investimentos e melhorando o pa-
drão de vida da população local. A expan-
são e manutenção da infraestrutura de sa-
neamento também gera empregos diretos 
e indiretos, promovendo o crescimento do 
setor da construção civil, da engenharia e 
da cadeia produtiva relacionada. Assim, o 
investimento em saneamento básico deve 
ser entendido como uma estratégia de de-
senvolvimento econômico e social de longo 
prazo, com efeitos positivos em diferentes 
setores.
A universalização do saneamento básico é, 
portanto, um fator essencial para o aumento 
do Índice de Desenvolvimento Humano. Ao 
proporcionar melhores condições de saúde, 
segurança, educação e renda, o saneamento 
contribui para a construção de uma socieda-
de mais justa, sustentável e resiliente. Inves-
tir nesse setor é investir no futuro do país e 
na promoção da cidadania plena para todos 
os brasileiros.

DESAFIOS DA UNIVERSALIZAÇÃO DO SANEA-
MENTO E AS POLÍTICA PÚBLICAS EM CURSO  
O Brasil tem registrado avanços considerá-
veis no que diz respeito ao acesso a serviços 
de saneamento básico, especialmente em 
áreas urbanas mais desenvolvidas. Contu-
do, ainda enfrenta enormes desafios para 
garantir a universalização desses serviços de 
maneira equitativa, eficiente e sustentável. A 
precariedade da infraestrutura sanitária em 
diversas regiões, associada à desigualdade 
social, à falta de planejamento urbano e às 
limitações financeiras e técnicas dos municí-
pios, impede a plena efetivação do direito ao 
saneamento como condição essencial para 
a dignidade humana.
As disparidades regionais são evidentes: en-
quanto parte da população urbana conta 
com cobertura total de abastecimento de 
água e coleta de esgoto, comunidades ru-
rais, assentamentos informais, favelas e áre-
as periféricas urbanas seguem enfrentando 
sérios déficits. Nessas localidades, a popula-
ção convive com esgotos a céu aberto, au-
sência de água tratada, descarte irregular de 
resíduos sólidos e alagamentos frequentes, 
situações que favorecem a propagação de 
doenças infecciosas, comprometem a saúde 
pública e dificultam a inclusão social.



666

Nesse cenário, o fortalecimento das políti-
cas públicas voltadas ao saneamento é fun-
damental. A criação da Agência Nacional de 
Águas (ANA), por meio da Lei nº 9.984/2000, 
constituiu um passo relevante na estrutura-
ção da governança institucional do setor. A 
ANA, vinculada ao Ministério do Meio Am-
biente, assumiu atribuições regulatórias e 
de fiscalização, além da definição de padrões 
técnicos e metas de qualidade. Com o pas-
sar dos anos, sua atuação foi ampliada para 
incluir a regulação dos serviços de sanea-
mento, desempenhando papel estratégico 
na definição de parâmetros que assegurem 
a prestação eficiente, segura e sustentável 
dos serviços.
O Marco Legal do Saneamento Básico, ins-
tituído pela Lei nº 11.445/2007 e atualiza-
do pela Lei nº 14.026/2020, consolidou um 
novo paradigma para o setor. A legislação 
estabeleceu como objetivo principal a uni-
versalização dos serviços até 2033, preven-
do que pelo menos 99% da população tenha 
acesso à água potável e 90% seja atendida 
por coleta e tratamento de esgoto. A atua-
lização legal reforçou a necessidade de pla-
nejamento integrado, transparência contra-
tual, cumprimento de metas e ampliação da 
participação da iniciativa privada, por meio 
de parcerias público-privadas e concessões. 
Esses instrumentos têm se mostrado rele-
vantes para ampliar a capacidade de inves-
timento e aumentar a eficiência operacional 
do setor.
Uma das inovações introduzidas pela nova 
legislação foi a obrigatoriedade de licita-
ções públicas para a prestação dos serviços, 
substituindo contratos diretos com as com-
panhias estaduais. Com isso, pretende-se 
garantir maior competitividade, transpa-
rência e cumprimento de metas por parte 
dos operadores. O acesso a recursos fede-
rais passou a depender do atendimento a 
requisitos regulatórios estabelecidos pela 
ANA, como planos de metas, indicadores de 
desempenho e cronogramas de execução. 
Essa mudança visa evitar a perpetuação de 
contratos ineficazes e assegurar a aplicação 
de recursos públicos de forma mais racional 
e estratégica.
No âmbito internacional, o Brasil está com-
prometido com os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS), em especial o 

ODS 6, que estabelece como meta assegurar 
a disponibilidade e a gestão sustentável da 
água e do saneamento para todos até 2030. 
Esse compromisso global reforça a neces-
sidade de investimentos consistentes e de 
políticas públicas articuladas que conside-
rem as múltiplas dimensões do saneamento 
— social, ambiental, econômica e institucio-
nal. A universalização do saneamento básico 
não é apenas uma meta técnica, mas uma 
questão de direitos humanos, com impactos 
diretos na saúde, na educação, na equidade 
de gênero, na segurança alimentar e na re-
dução da pobreza.
De acordo com estudos do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES) e do Instituto Trata Brasil, são ne-
cessários mais de R$ 700 bilhões em inves-
timentos até 2033 para que o país consiga 
alcançar as metas estabelecidas pelo novo 
marco legal. Embora importantes investi-
mentos estejam sendo feitos, muitos muni-
cípios, especialmente os de pequeno porte 
e aqueles localizados nas regiões Norte e 
Nordeste, enfrentam dificuldades financei-
ras, limitações técnicas e ausência de pla-
nejamento de longo prazo. Tais obstáculos 
tornam o processo de universalização mais 
complexo e exigem a atuação coordenada 
dos entes federativos — União, estados e 
municípios —, além de parcerias com o se-
tor privado e apoio da sociedade civil.
Atualmente, mais de 35 milhões de brasi-
leiros vivem sem acesso à água potável, e 
aproximadamente 100 milhões não contam 
com coleta de esgoto adequada (SNIS, 2022). 
Esse déficit expõe a população a riscos sa-
nitários, ambientais e sociais significativos. 
Segundo estimativas da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), a melhoria nos serviços 
de saneamento pode reduzir em até 80% a 
incidência de doenças de veiculação hídrica, 
como diarreias, hepatite A, o cólera, parasi-
toses e infecções intestinais. A ausência de 
saneamento adequado impacta negativa-
mente os indicadores de saúde, especial-
mente nas comunidades mais vulneráveis, 
onde crianças e idosos são os mais afetados.
Além dos impactos sanitários, o acesso ao 
saneamento também representa uma ques-
tão de segurança e dignidade. A falta de ba-
nheiros em residências, por exemplo, afeta 
principalmente as mulheres, que ficam mais 
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expostas à violência e à insalubridade. Em 
muitos casos, mulheres e meninas precisam 
percorrer longas distâncias para buscar água 
ou utilizar banheiros improvisados, o que 
compromete seu bem-estar físico e emocio-
nal, além de afetar sua frequência escolar e 
sua participação no mercado de trabalho.
Do ponto de vista econômico, o saneamento 
básico exerce papel estratégico no desen-
volvimento nacional. A ampliação da infraes-
trutura sanitária contribui para a geração de 
empregos, movimenta cadeias produtivas, 
melhora a produtividade do trabalhador e 
reduz os custos com saúde pública. Além 
disso, regiões que contam com infraestrutu-
ra de saneamento tendem a atrair mais in-
vestimentos, melhorar seu padrão urbanís-
tico e valorizar os imóveis, criando um ciclo 
virtuoso de crescimento e qualidade de vida.
Portanto, a universalização do saneamento 
básico deve ser compreendida como um dos 
pilares centrais para a construção de uma 
sociedade mais justa, saudável e sustentá-
vel. As políticas públicas devem priorizar 
não apenas a ampliação da cobertura, mas 
também a qualidade, a equidade e a susten-
tabilidade dos serviços prestados. Garantir 
que todas as pessoas tenham acesso a água 
potável, coleta e tratamento de esgoto, ges-
tão adequada de resíduos sólidos e drena-
gem urbana eficiente é um imperativo ético, 
social e ambiental para o Brasil do presente 
e do futuro.

CONCLUSÃO:
A problemática do saneamento básico no 
Brasil reflete um cenário complexo, onde, 
apesar dos avanços significativos nas últi-
mas décadas, o país ainda enfrenta desafios 
imensos para garantir o acesso universal e 
equitativo a serviços essenciais de água po-
tável, tratamento de esgoto, gestão de resí-
duos sólidos e drenagem urbana. A falta de 
uma infraestrutura de saneamento adequa-
da tem sido um dos maiores obstáculos para 
a promoção da saúde pública, para a redu-
ção das desigualdades sociais e para o de-
senvolvimento sustentável no Brasil. Como 
discutido ao longo deste trabalho, a ausên-
cia ou a precariedade do saneamento básico 
contribui diretamente para a propagação de 
doenças de veiculação hídrica, como diar-
reia, hepatite A e cólera, impactando princi-

palmente as populações mais vulneráveis e 
exacerbando as desigualdades sociais e re-
gionais, especialmente nas regiões Norte e 
Nordeste do país.
O acesso ao saneamento é reconhecido in-
ternacionalmente como um direito humano 
fundamental, e sua universalização é uma 
das metas prioritárias da Agenda 2030, por 
meio do Objetivo de Desenvolvimento Sus-
tentável (ODS) 6, que visa garantir o acesso 
universal à água potável e ao tratamento de 
esgoto até 2030. Para alcançar esses objeti-
vos, é essencial que o Brasil adote uma abor-
dagem holística e integrada, que envolva a 
cooperação entre o setor público, a iniciativa 
privada e a sociedade civil. Essa abordagem 
deve incluir a expansão da infraestrutura, o 
fortalecimento da regulação, a implementa-
ção de novas tecnologias e a promoção de 
práticas de gestão sustentável dos recursos 
hídricos.
A experiência histórica do Brasil, como de-
monstrado neste estudo, evidencia que a 
questão do saneamento básico não é ape-
nas uma questão de infraestrutura, mas 
também de justiça social. As populações 
mais carentes, frequentemente localizadas 
em áreas periféricas das grandes cidades 
e em áreas rurais, continuam a ser as mais 
afetadas pela ausência de serviços básicos 
de saneamento. Essa realidade é agravada 
pela falta de investimentos adequados, pela 
ineficiência na execução das políticas públi-
cas e pela corrupção, que frequentemente 
impede que os recursos destinados ao setor 
cheguem efetivamente às populações ne-
cessitadas.
No entanto, apesar desses desafios, há um 
caminho possível para reverter o quadro 
atual. A recente atualização do Marco Legal 
do Saneamento (Lei nº 14.026/2020), que 
estabelece novas metas para a universaliza-
ção dos serviços de saneamento até 2033, 
representa um avanço significativo. Com a 
ampliação das competências da Agência Na-
cional de Águas (ANA) e a introdução de me-
canismos de licitação para a contratação de 
operadores privados, busca-se garantir mais 
transparência, qualidade e eficiência na exe-
cução das políticas de saneamento. A cria-
ção de parcerias público-privadas também 
se configura como uma estratégia promisso-
ra para acelerar a expansão da infraestrutu-
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ra, principalmente em áreas carentes e de 
difícil acesso.
No entanto, para que essas mudanças resul-
tem em melhorias substanciais, é essencial 
que o país invista de maneira consistente e 
contínua no saneamento, com a alocação de 
recursos financeiros suficientes para garan-
tir que as populações mais vulneráveis te-
nham acesso a esses serviços. Segundo esti-
mativas do BNDES e do Instituto Trata Brasil, 
será necessário um investimento superior a 
R$ 700 bilhões até 2033 para alcançar a uni-
versalização do saneamento no país. A supe-
ração desse desafio financeiro exigirá uma 
atuação integrada entre os diversos níveis 
de governo e a iniciativa privada, além de um 
planejamento estratégico que contemple as 
especificidades regionais e as necessidades 
de cada comunidade.
Além do impacto direto na saúde pública, 
a melhoria nas condições de saneamento 
também traz benefícios econômicos subs-
tanciais. Com o aumento da qualidade de 
vida, a redução de doenças, a diminuição 
das internações hospitalares e a melhoria 
da produtividade da população, o investi-
mento em saneamento representa um re-
torno econômico significativo. A expansão 
do saneamento básico pode ainda gerar 
emprego e renda, tanto no setor de constru-
ção civil quanto em atividades relacionadas 
à operação e manutenção dos sistemas de 
água e esgoto, o que contribui para o desen-
volvimento econômico das regiões onde os 
investimentos são realizados.
Portanto, a universalização do saneamen-
to básico no Brasil não deve ser encarada 
apenas como uma questão de infraestrutu-
ra, mas como um fator central para a me-
lhoria da qualidade de vida, a redução das 
desigualdades sociais e o desenvolvimento 
sustentável do país. A implementação efi-
caz de políticas públicas, a mobilização da 
sociedade e o comprometimento dos diver-
sos setores da economia serão essenciais 
para garantir que o Brasil alcance as metas 
estabelecidas para o saneamento, promo-
vendo uma sociedade mais justa, saudável 
e sustentável para todos. A integração das 
dimensões sociais, econômicas e ambientais 
na gestão do saneamento é imprescindível 
para a construção de um futuro mais equi-
tativo e próspero, onde todos os brasileiros 

tenham acesso aos direitos fundamentais à 
água potável, ao esgoto tratado e a um am-
biente saudável.
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